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EDITALDO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS NQ 055/2021-PE..SRP 

LICITAÇÃO MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTAS RESERVADAS PARA ME; 

EPP e MEl), EM ATENDIMENTO AO INCISO III DO ART. 48 DA LEI N9 123/2006 - REGIDO PELA LEI N. 

10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.2 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA 
LEI N.9 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 

14712014 E SUAS ALTERAÇÕES; DECRETO MUNICIPAL N° 06/2017, DECRETO MUNICIPAL N° 06/2020, LEI 
12.84612013 E DECRETO FEDERAL 10.024 DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, NO QUE COUBER. 

PREÂMBULO 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Canindé/CE, juntamente com os membros de equipe de apoio, torna 

público para conhecimento de todos os interessados que a partir do dia 05 de julho de 2021 ás 10h (horário 
de Brasília), através do endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br  - "Acesso Identificado no link 

específico", em sessão pública por meio de comunicação via Internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços, encerrando no dia 15 de julho de 2021 as 13h (horário de Brasília) o 

procedimento de recebimento de propostas. A partir das 13h (horário de Brasília) do dia 15 de julho de 

2021 dará início a abertura das propostas, e, em seguida, a partir das 14h iniciará a formalização de lances e 

documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N9 05512021-PE-SRP, identificado 

abaixo, objetivando REGISTRO DE PREÇOS, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de 

acordo com os Decreto Municipal n 9  06/2020, Acórdão n 2  10.051/2015 - Segunda Câmara, Lei N. 2  10.520, 

de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a Lei N.2  8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, Lei N 

123/2006, Lei N 9  147/2014 e suas alterações, Lei n 2  12.846/2013, Decreto Municipal N° 06/2017 e ainda, 

Decreto Federal 10.024 de 20 de Setembro de 2019, rio que couber. 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

GÊNEROS 	ALIMENTICIOS 	DESTINADOS 	AO 	ATENDIMENTO 	DOS 

PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA 
OBJETO: .. 	- 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, TUDO CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE DO 

ANEXO 1 DO PRESENTE EDITAL. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE 

CRITÉRIO DE 
MENOR PREÇO POR LOTE 

JULGAMENTO:  

MODO DE DISPUTA ABERTO 

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

CADASTRAMENTO DAS INÍCIO: 05 de julho de 2021 as 10h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
PROPOSTAS: TÉRMINO: 15 de julho de 2021 ás 13h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

ABERTURA DAS 
INÍCIO: 15 de julho de 2021 ás 13h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

PROPOSTAS: 

SESSÃO DE DISPUTA DE 
INÍCIO: 15 de julho de 2021 ás 14h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

LANCES: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CANINDÉ 
GOVERNO DIFERENTE 

7/ 	
DE 

o Fisj 
o 

ubnca r~Ra 
VALIDADE DA ATA DE 

12 (DOZE) MESES 
REGISTRO DE PREÇOS: 

FORMA DE 
INDIRETA POR DEMANDA 

FORNECIMENTO: 

FISCAL DE CONTRATO: VALDIANE SERAFIM DOS SANTOS 

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A— Condições para competição, julgamento e adjudicação. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 

contrato, bem como, os esclarecimento necessários a aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis n 2 s 

123/2006 e 147/2014 e suas alterações posteriores. 

Onde existir a menção da Lei N 9  123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei 

complementar N 2  147/2014 e suas alterações. 

Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública: 

111 - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

PARTE B - ANEXOS 

Anexo 1—Termo de Referência do Objeto; 

Anexo II - Modelo de Declaração; 

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

'J W.12UM2MUIL,~ 

- 	 1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÉNEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE 
PÚBLICA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CË, tudo conforme especificações contidas no TERMO 

DE REFERÊNCIA constante do anexo 1 do presente edital. 

2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas físicas ou jurídicas localizadas em qualquer Unidade 

da Federação, cadastradas ou não no Município de Caniridé/CE, queatendam a todas as condições exigidas 

neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto 

da licitação, respeitados os favorecimentos impostos pela Lei N2 123/2006 e Lei N 2  147/2014 e suas 

alterações. 
2.2.CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE CANINDÉ: O cadastram ento/revalidação da licitante junto ao 

Município de Canindé/CE a que se refere o subitem anterior - CRC, deverá ser providenciado diretamente 

na sede do setor de cadastro, situada no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, 

Canindé/CE. 
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2.3.Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 

constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das Propostas de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 

desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

2.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 

b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 

com a Prefeitura de Canindé/CE; 

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 

f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao Bolsa de Licitações do Brasil - 

www.bllcompras.org.br . 

g) as pessoas enumeradas no artigo 92  da Lei Federal N 9  8.666/93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei 

Federal 12.846/2013. 

2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio credenciamento 

junto ao Bolsa de Licitações do Brasil - www.bllcompras.org.br . 

2.5.1- As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio do Bolsa de Licitações do Brasil - 

www.bllcampras.org.br , constante no preâmbulo do edital. 

2.5.2- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte, 

microempreendedores individuais que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n 123/2006, em 

seu Capítulo V— DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

2.53- Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema do Bolsa de 

Licitações do Brasil - www.bllcompras.org.br  o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 

123/06. 
2.5.4- A participação é exclusiva à microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) nos lotes 

indicados no Termo de Referência. 
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os Interessados deverão estar credenciados junto à BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL, e o envio das Propostas comerciais se dará diretamente pela empresa licitante 

através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal. 

2.7. Os interessados deverão credenciar-se junto ao Bolsa de Licitações do Brasil - www.bllcompras.org.br:  

2.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos 

e assumir obrigações. 

2.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

2.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de preços e lances 

sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações 

do Brasil - www.bllcompras.org.br , devidamente justificada. 

2.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Canindé/CE ou à 

Bolsa de Licitações do Brasil - www.bticompras.org.br , a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
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2.7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 

3.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços e Documentos de Habilitação" VIA SISTEMA; 
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas; 

3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 

3.1.6. Recursos; 

3.1.7. Adjudicação. 

4.OcS DOCUMENTOSASERÉM APRESENTAOÕS 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente e exclusivamente por meio 

do sistema, sendo: 

a) Proposta através do sistema Bolsa de Licitações do Brasil - www.bllcompras.org.br ; 

b) os documentos de habilitação através do sistema Bolsa de Licitações do Brasil - www.bllcompras.org.br . 

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 

extensões *.doc, *, x ls, ou  *.pdf. 

4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 

arquivos comprimidos (*.zip  ou  *xar),  desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas 

no subitem anterior. 

4.2.Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 

original, cópia autenticada por cartório competente. 

4.2.1. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 

reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada 

pelo licitante no ato da apresentação do documento. 

4.2.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 

como forma de ilustração das Propostas de preço. 

4.2.3.Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à habilitação, à Proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 

Brasil. 
4.2.4.Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame Ilcitatórlo, apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 

do Brasil, por tradutor juramentado. 

4.2.5. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação, exceto para documentos que por sua natureza não possuam data de 

validade. 

4.2.6.Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo 

legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão de Pregão. 

4.3.0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 

participará da fase subsequente do processo licitatório. 
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4.4.A Pregoeira poderá também solicitar original ou cópia autenticada de qualquer documento, a ser 

entregue ou remetido à sede da comissão de pregão do Município de Canindé, para fim de autenticidade e 

verificação de sua veracidade, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo de 02 (dias) úteis contados 

a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.5. PRAZO: 
4.5.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a 

oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 

4.6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO LICITANTE: 
4.6.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

4.6.2. A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão pública; 

4.6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha; 

4.6.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 

a conformidade de sua proposta com as exigências do edital; 

4.6.5. A falsidade da declaração de que trata o subitem anterior sujeitará o licitante às sanções previstas no 

termo de referência e no edital; 
4.6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

4.6.7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no subitem 5.1, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após o 

julgamento das propostas; 
4.6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances; 

4.6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 

encerramento do envio de lances, via sistema ou email, no prazo mínimo de 2 (duas) horas a partir da 
solicitação da pregoeira. 

i  
5.1. A proposta de preços deverá ser registrada no sistema onde se fará a sessão de licitação, sem a 

identificação do fornecedor, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando os 

itens propostos, conforme termo de referência. 
5.2. Prazo de entrega dos produtos: 05 (cinco) dias; 

5.3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 

5.4. Marca dos Produtos. 

5.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, bem 

como valor global da proposta de preços por extenso. 

5.6. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global do 

lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso. 

5.7. Quantidade ofertada por Item/lote, observando o disposto neste Termo de Referência; 

5.8.0 encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital- O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
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5.9.Os preços constantes da Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 

dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

5.10. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 

despesas que possam Incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 
outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta; 

5.11. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 

5.11. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no 

sistema e utilizado para classificação das Propostas. 

5.12. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a 

contratação 

5.14. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 

5.15. A Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.16.A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 

anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, 

julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 

disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666193. 

5.17. Somente serão aceitas as Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 

seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem 

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos enviados a Pregoeira por meio do sistema. 
5.18. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item. 

5.19. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR DE QUALQUER FORMA, ANTES DO TÉRMINO DA FASE DE 

LANCES, SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

5.20. Encerrada a fase de lances e/Ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 

declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Proposta final consolidada, em 

original, devidamente assinada, com os preços atualizados, via sistema ou email, até 02 (duas) horas depois 

da convocação da pregoeira. 
5.120.1. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 

licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 

representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 

vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 

carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n2 do CNPJ ou CPF; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 

função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da 
empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 

5.20.2.A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 

retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens do 

lote (conforme o caso), atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. É 

obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional em todos os itens constantes do lote, 

(conforme o caso). Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será 
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proporcional para todos os itens, para que os preços estejam compatíveis com a média de preços de 

mercado, de forma a não torná-los inexequíveis. 

6.1. Os interessados não cadastrados no Município de Canindé/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei N. 

8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos 

documentos abaixo relacionados, os quais serão deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 

da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL— BLL, concomitantemente com a proposta de preços até a abertura da 

sessão pública. 

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantil 

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO 

ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz. 

6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório 

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

6.2.5. CÉDULA DE IDENTIDADE do Representante Legal. 

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 

sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 9  1.751, de 02/10/2014; 

6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou ISS); 

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 

6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa, nos termos do Título Vil-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. 

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1. Certidão negativa de falência / recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
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por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

três meses da data da apresentação da proposta, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do 

livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial competente; 
6.4.3. Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor 

correspondente efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser feita através da 

apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro 

documento legal. 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de 

atividades compatível com o objeto da licitação. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N. 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 79,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

constante dos anexos do edital; 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N. 8.666/93 e da 

inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos do edital (art. 32, §2 2, da Lei N. 8.666/93). 

ORIENTACÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Canindé/CE, a documentação 

mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro 

Cadastral (CRC) junto ao Município de Canindé/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito 

de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.5 e 6.6, cuja 

autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira. 

6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Canindé/CE deverá 

também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste Termo de Referência. 

6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a 

compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 

6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência / recuperação judicial, caso 

exigidas neste Termo de Referência, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, 
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão. 

6.10. A documentação de habilitação integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida. 
6.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste Termo de Referência referentes à fase 

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma. 

6.12. Na habilitação jurídica, o licitante deverá demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com 

o objeto cia licitação, através dos documentos exigidos neste instrumento. 
6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

6.14. A Pregoeira poderá também solicitar original ou cópia autenticada de qualquer documento, a ser 
entregue ou remetida a sede da comissão de pregão do Município de Caniridé, para fim de autenticidade e 
verificação de sua veracidade, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo de 02 (dias) úteis contados 

a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
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6.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

6.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a)suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

6.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.21. Nos itens não exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC n 2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.22. O licitante provisoriamente vencedor em um LOTE, que estiver concorrendo em outro, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do LOTE em que 

venceu às do LOTE em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 
6.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação e proposta ajustada, o licitante será declarado 

vencedor. 

X? '5511FICA Ms 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico Bolsa de 

Licitações do Brasil —www.bllcompras.org.br , na data, horário e local, indicados neste Edital. 

7.2. O(A) Pregoeiro(a)verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas neste Edital. 

o 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto - os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no 
edital; 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00 (cinco reais), que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.10. No modo de disputa aberto, de que trata o item 7.8, a etapa de envio de lances na sessão pública 

durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste item, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

7.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 
preço, mediante justificativa 
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.15. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 

art. 45 da Lei Complementar n 9  123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 22 do art. 32  da Lei 0 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese. 

7.20. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 7.19, caso não haja envio de lances 
após o início da fase competitiva. 

7.21. A melhor classificada (ME / EPP) nos termos do subitem 7.19 terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.22. Caso a mkroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microem presas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 32, § 22,  da Lei n 2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. No país; 
7.26.2. Por empresas brasileiras; 

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30. O(A) Pregoeiro(a)solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a 

proposta consolidada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 72  e no § 92 do 

art. 26 do Decreto n. 2  10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo estimado pelo Setor de Cotação do Município, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 

ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 
8.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal e existir diferenças nos valores finais 

apresentados, a pregoeira solicitará através de convocação no sistema em um prazo de até 02 (duas) horas, 

para que a empresa ajuste sua proposta de acordo com o menor preço proposto, sob pena de 

desclassificação do lote/Item com maior valor caso não envie. 

8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a produtos e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 

encerramento do envio de lances, via sistema ou email, no prazo mínimo de 2 (duas) horas a partir da 

solicitação da pregoeira. 

8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.13. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, par meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a)passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antesestabelecida, se for o caso. 

málP 
9.1. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n9 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

9.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 
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10.1. O(s) licitante(s) classificado(s)  em primeiro lugar deverá(ão) apresentar 01 (uma) amostra de todos 
os itens que compõe o lote arrematado, devendo o mesmo ser apresentado em até 03 (três) dias úteis após 

convocação em ata ou outros meios equivalentes, para ser submetido, previamente, ao Controle de 
Qualidade, onde será emitido Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) do produto apresentado, pelo Técnico 
designado pela Secretaria Solicitante, sob pena de preclusão do direito, bem como da eliminação sumária do 

Licitante/Proponente do processo licitatório, podendo assim a Pregoeira proceder com a convocação em 

ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de atendimento ao solicitado. 

10.1.1. Deverá ser apresentada a ficha técnica completa, Laudo Físico-qúimico e Laudo Microbiológico dos 

anos 2020 ou 2021, comprovando a qualidade sanitária de todos os itens que compõem o lote. A ficha 

técnica deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada em cartório, carimbada e assinada pelo 

profissional responsável contendo no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA ng 259 
de 20 de setembro de 2002: na RDC/ANVISA ng 26 de 02 de julho de 2015 e Lei 10.674 de 16 de maio de 

2003: denominação de venda do alimento, lista de ingredientes, conteúdos líquidos, identificação da origem, 

nome ou razão social e endereço do importador, no caso de alimentos importados, identificação do ITEM, 

prazo de validade, instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário, e os dizeres "não 

contem glúten". 

10.1.2. Para os itens 03, 07 e 11 dos lotes 01 e 02, deverão ser apresentados Certificado de Classificação 

Vegetal emitido pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará , conforme o disposto na Lei 

9.972 de 25.05.2000, regulamentada pelo Decreto 6.268 de 22.11.2007. 

10.1.3. OBSERVAÇÕES QUANTO AS AMOSTRAS: Serão rejeitadas as amostras que apresentem: Rotulagem 

em desacordo com a legislação vigente (Resoluções - RDC n 9  359 e 360 de 23 de dezembro de 2003 e RDC n 9  
163 de 17 de agosto de 2006 e alterações posteriores). Produto em desacordo com as características 
exigidas nas especificações do produto. Características sensoriais da amostra visivelmente em desacordo 

com o rótulo da mesma. Não apresentação, dentro do prazo estipulado, de qualquer um dos documentos 

exigidos e/ou não conformidade de qualquer um dos documentos apresentados com o exigido no referido 

item. Não realização do teste de aceitabilidade quando exigido nas especificações do produto, bem como a 
reprovação do produto em análise sensorial, degustação e/ou teste de aceitabilidade realizados a critério da 

nutricionista responsável técnica pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar do município juntamente 

com o CAE (Conselho de Alimentação Escolar), mediante laudo elaborado pela mesma. Não entrega das 
amostras no prazo estipulado. 
10.2. As referidas amostras somente serão recebidas na Coordenação da Alimentação Escolar Rua Paulino 

Barroso, 2047, centro, Canindé/ CE, nos horários de 08h00min até 12h00min, no prazo estabelecido, não 

sendo concedida prorrogação de prazo para entrega da referida amostra sob qualquer hipótese, bem como 

não será permitida a substituição da amostra reprovada. 
10.3. A amostra será analisada pela Sr! Ana Magda de SalIes Oliveira Meio - Nutrlclonista da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Canindé, visando verificar o atendimento às especificações técnicas 

exigidas constantes no anexo ao projeto básico / termo de referência a ser constatada a qualidade, eficiência 

e conformidade com as especificações solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada. 
10.4. A amostra apresentada deverá ser identificada com um selo identificando o produto, a marca, o 

fornecedor, o item e o lote a qual se refere a amostra, conforme modelo abaixo: 

PRODUTO ........................................................................................................... 

MARCA.............................................................................................................. 

FORNECEDOR .................................................................................................... 

ITEM................................................................................................................... 
LOTE .................................................................................................................... 
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10.5. O Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) estará disponível ao Licitante, no dia seguinte a entrega da 

amostra nos horários de 08h00min com encerramento às 12h:O0min no próprio do Município conforme 

endereço acima citado e um cópia será remetida a Pregoeira do Município para compor os autos do 

processo licitatório. 

11.1. Decorrida a fase de análise dos documentos de habilitação e da proposta reajustada solicitada, caso a 

empresa arrematante atenda as exigências do edital, a mesma será declarada vencedora e logo após será 

concedido via sistema o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, funda mentadamente. 

11.3. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.5. lima vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital- 
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12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta 
- 	de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria de Educação 

do Munício de Canindé/CE. 

13.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão. pública. 

13.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo próprio sistema 81-1—. 
13.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado do data de recebimento da impugnação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licltatório deverão ser enviados a Pregoeira, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

13.6. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 



de 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

o Fis, o 	F1.3 CANINDE 4  
GOVERNO DIFERENTE 	 Ruica 

13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

13.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

13.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, 

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta, fixando o prazo 

para a resposta. 

13.10.1.Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

13.11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.12. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

13.13. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de 

que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificara revogação, e deverá anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

13.14. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatórío, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

14.1.As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 

Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município de Canindé/CE, através da Secretaria de Educação do 

Munício de Canindé/CE representada pelo(a) Secretário(a) Municipal, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 

observará os termos do Decreto Municipal N 2  0612020, do Decreto Federal 10.024 de 20 de Setembro de 

2019, da Lei N. 8.666/93, da lei N2.  10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem como da Lei 

n9  123/2006 e 147/2014 e suas alterações e Acordão n 9  2957/2011, TC 017.75212011-6 de 09/11/2011. 

14.1.1.lntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 

14.1.2.Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços, anexa a este edital. 
14.2.Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Canindé/CE convocará o licitante 

vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação 

entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

14.2.1.0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito 

peio Município de Canindé/CE. 
14.2.2.A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 

de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação das 

penalidades previstas neste edital, bem como, na legislação pertinente. 

14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, é facultado à 

Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em 
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igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo o primeiro classificado, de acordo com o Decreto 

Municipal N2  0612020. 
14.2.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo o órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

14.3.Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 

possíveis termos aditivos. 

14.4.A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal N2  06/2020. 

14.5.A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis. 

14.6.A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Canindé/CE a firmar qualquer contratação, nem 

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do objeto, 

obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução do 

objeto, em igualdade de condições. 

14.7.0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro, quando o Município de Canindé/CE optar pela contratação do objeto cujo preço está registrado, 

por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual 

ou superior ao registrado. 

14.8.0 preço registrado e aos respectivos contratados serão divulgados no quadro de avisos do Município de 

Canindé/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.9.0 Município de Canindé/CE monitorará os preços registrados, avaliará o mercado constantemente e 

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve os custos do objeto registrado. 
14.9.1.0 Município de Canindé/CE convocará a CONTRATADA para negociar o preço registrado e adequá-lo 

ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

14.10.Antes de receber a autorização de execução e caso seja frustrada a negociação, o detentor do registro 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 

apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 

mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 

14.11.Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 

preços contratada e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 

14.12.Para efeito de definição do preço de mercado serão considerado os preços que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo Município de Canindé/CE para determinado item. 

14.13. Não havendo êxito na formalização da Ata de Registro com o primeiro colocado, o Município de 

Canindé/CE poderá convocar os demais classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas 

mesmas condições do primeiro colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
14.14.Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
14.14.1.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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14.15. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de 

forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.Q 8.666/93, 

inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

16.1. Os critérios de entrega dos bens licitados estão previstos no Termo de Referência. 

17.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, da Lei N. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei 1\1 9 . 10.520/02. 
17.2. O DETENTOR DO REGISTRO DE PREÇOS! CONTRATADA obriga-se a: 
17.2.1. Entregar os produtos solicitados em até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de 

Compra, no Depósito Secretaria de Educação do Munício de Canindé/CE ou em local e endereço indicado na 

"Ordem de Compra", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos 

anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos 

os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do 

fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do 
Contrato, e ainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei n 2 . 8.666/93; 

d) a entrega dos produtos devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços no 

município. 

17.2.2. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas 

no edital, na Ata de Registro de Preços/Contrato, na Ordem de Compra e na proposta vencedora a 

administração, os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 

deste instrumento; 

17.2.3. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou Contrato, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
17.2.4. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, Inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência da execução do fornecimento; 

17.2.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões 

e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas 

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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17.2.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e do trabalho, previstas nas normas 

regulamentad oras pertinentes; 

17.2.7. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas 
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo de referência, no Edital ou 

na Proposta do Contratado; 

17.2.8. Manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados com 

crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, rio mínimo, sua razão social, nome completo do 

empregado e fotografia 3x4; 
17.2.9. Toda e. qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 

eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

17.2.10. O fornecedor detentor do registro ou contratado autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor 

correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 

lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 

prévia defesa. 
17.2.11. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das 

responsabilidades previstas na Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
17.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 

17.3.1. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento; 

17.3.2. Indicar na Ordem de Compra, o local e horário em que deverão ser entregues os os produtos; 

17.3.3. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega dos produtos desde que observadas as 

normas de segurança. 

18.1. As regras acerca do pagamento, reajuste e reequilíbrio econômico financeiro são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19.1. Ficará Impedido de licitar e de contratar com o Município de Canindé e será descredenciado no 

Cadastro do Município de Canindé/CE, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V -  não mantivera proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 
Vil - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 

19.2. Ao licitante infrator poderão ser aplicadas ainda, as seguintes multas e das demais cominações legais: 

E. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
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b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Não manter a proposta ou lance; 

d) Fraudar na execução do contrato; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 

contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro de 

fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja 

inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens; 

III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
19.3. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 

fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 

mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N2.  8.666/93, alterada e 

consolidada, e na Lei N. 10.520/02, as seguintes penas: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 

global máximo do contrato, conforme o caso; 

19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 

19.4.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 

que o licitante fizer jus. 
19.4.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 

fiscal, com os encargos correspondentes. 

19.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
19.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Canindé/CE 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Canindé/CE pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos. 
19.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 

Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 

ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, 

pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 

adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria. 

L 
20.1.As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e na execução 

do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 
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21.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 

21.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 

Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do cciput do art. 54 da Lei n. 2  8666/93. 

21.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Proposta durante a 

realização da sessão pública deste Pregão. 
21.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente edital. 

21.6. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o 

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

21.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 

Comarca do Município de Canindé/CE. 
21.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junta Pregoeira do Município 
de Canindé/CE localizada no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, Canindé/CE, das 

08h00min às 12h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): 

https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/.  

21.10. Todas as normas inerentes à contratação do objeto deste certame, discriminadas no Anexo 1 - Termo 

de Referência deste Edital deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração 

de suas propostas. 

Canindé/CE, 30 de junho de 2021. 

cá, 
CL ~ANA DE FREIT ALVES 

PREGOEIRA DO MuNlcíIo DE CANJD/CE 
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS 
DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE. 

ÓRGÃO GERENCLkDOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE-EPP NO(S) ITEM(NS)ILOTE(S) EXCLUSIVO(S) 
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - SRP COM LOTE(S) COM AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA RESERVADA 
PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, REGIDO PELA 
LEI N.° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.° 8.666 DE 
21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.° 8.883/94 DE 08M6.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, 
DECRETO MUNICIPAL N° 06/2017 E LEI 12.846/2013. 

1.2. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração 
pública: 

1H - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

1.3. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termos da 
Lei Complementar n° 12312006 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos heneficios 
previstos na referida Lei, inclusive participar do(s) lote(s) exclusivo(s) para ME e EPP é necessário, 
à época do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação 
como tal, nos termos do art. 3° do referido diploma legal, por meio da declaração de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO POR 
LOTES. 
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da solicitação de despesa N° 20212804008 
(SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 
23. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES 
23.1. Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados em Lotes em virtude dos mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a 
contratação dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 
2.3.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria um número 
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a 
coordenação das atividades, pois a secretaria solicitantes não contam com servidores suficientes para 
fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos pelo critério de 
julgamento menor Preço por Lote. 
2.3.3. No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o 
contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem 
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na divisão por lote do 
objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que 

&\ \ 
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implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos 
pela Administração. 
2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO ~IDOS DA 
SEGUINTE FORMA: 
2.4.1. Cota Principal corresponde aproximadamente 80% (oitenta por certo) das quantidades totais 
do objeto para o LOTES 01, 03, 05, 07, 09 e 11, destinados à participação dos interessados que 
atendam aos requisitos do edital; 
2.4.2. Cota Reservada corresponde a 20% (vinte por cento) destinado à participação exclusiva das 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - 

MEl, para o LOTES 02, 04, 06, 08, 10 E 12 sem prejuízo da sua participação na cota principal. 
2.4.3. Para os LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO poderá participar toda e qualquer Empresa que 
atenda o exigido no Edital e seus anexos. 
2.4.4. Para os LOTES DE COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEl, somente poderão 
participar Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores 
Individuais - MEl. 

LOTE 01 —  COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

AÇÚCAR CRISTAL BRANCO 1Kg - PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 271 DE 22109/05 - ANVISA). ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, LIVRE DE UMIDADE, ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 
CARACTERÍSTICA E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. PÓ BRANCO FINO DE 
FÁCIL ESCOAMENTO. NÃO DEVE SER EMPEDRADO. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 

1 (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°. KG 27.664 
123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°.10674103). EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO 
PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1 Kg DO PRODUTO, 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACOS PLÁSTICO TIPO FARDO CONTENDO 30 KG. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% 
DO PRAZO DE VALIDADE.  

ALHO AMASSADO SEM SAL - EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

2 PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO COM UNI) 12552 AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. EMBALAGEM PRIMARIA: POTE 
DE PVC LEITOSO ATÓXICO CONTENDO 410 A 450g DO PRODUTO.  

ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1 LONGO FINO 1Kg - EMBALAGEM NÃO FURADAS, 
ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE 

3 ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE KG 52.000 
2004 (ANVISA). DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DE 1 Kg EM FARDOS DE 3 0Kg, QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO 
DE VALIDADE.  

CAFÉ EM PÓ 500g - TORRADO E MOÍDO, EMBALAGEM À VÁCUO, PACOTES DE 
500g. EMBALAGEM NÃO FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE 
IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS 
QUE VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. O 

4 PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. PCT 8.800 
216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA). DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
EXPRESSAS. EMBALAGEM PRIMÁRIA ALUMINIZADA DE 500g EM CAIXA DE 5Kg, 
QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  

COLORÍFICO lOOg - PRODUTO OBTIDO A PARTIR DE ARROZ TRITURADO, ÓLEO 
5 VEGETAL E CORANTE NATURAL DE URUCUM, SEM ADIÇÃO DE SAL, (RDC N°. PCT 38.864 

_____ 276 DE 22/09105 - ANVISA). PRODUTO COM ASPECTO DE PÓ FINO, COR  

(k' - - - ~X 
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ALARANJADA, ODOR E SABOR PRÓPRIO. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE 
ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 
DE 13105/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: POLIETILENO 
ATÓXICO CONTENDO IOOG DO PRODUTO.  
FARINHA DE MANDIOCA BRANCA T-1 1 Kg - PRODUTO OBTIDO PELA LIGEIRA 
TORRAÇÃO DA RALADURA DAS RAÍZES DE MANDIOCA PREVIAMENTE 
DESCASCADA, LAVADA E ISENTAS DO RADICAL CIANETO. SEGUIR A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N° 263 DE 22109/05 ANVISAJMS). ROTULAGEM 

6 OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE KG 3.840 
20109102, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°.10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1Kg DO 
PRODUTO. 	EMBALAGEM 	SECUNDÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	TIPO 	FARDO 
CONTENDO 30 KG.  
FEIJÃO CARIOCA 1Kg - GRUPO ANÃO CLASSE: CORES. TIPO 1.0 PRODUTO DEVE 
SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 DE 
22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS. DEVERÁ 
SER ENTREGUE CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL REALIZADO POR 
ÓRGÃO CREDENCIADO AO MAPA. PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO DE 15% - ISENTO DE PARASITAS E 
FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS 

KG 5.968 

ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 
DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09102, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 
10674103). EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 
CONTENDO 01Kg DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO 
TIPO FARDO 30 Kg.  
FLOCÃO DE MILHO - FLOCÃO DE MILHO, 100% NATURAL, SEM ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALAGEM EM SACOS PLÁSTICOS DE 400 A 4500, NÃO FURADAS, 
ESTUFADAS, INVIOLADOS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 

8 MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER PCT 13.869 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, BEM COMO O NÚMERO DE LOTE, 
VALIDADE DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
GOMA FRESCA 1Kg - GOMA FRESCA DE MANDIOCA PARA TAPIOCA. 

9 ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. EMBALAGEM DE 01 KG 2.744 
Kg.  
MILHO PARA PIPOCA 500g - MILHO PARA PIPOCA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

10 BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO, ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS DE PCT 14.400 
500g, COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  
ÓLEO DE SOJA REFINADO 900M1 - PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE (RDC N°. 270 DE 22/09105 - ANVISA). ASPECTO LÍMPIDO E ISENTO DE 
IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTERÍSTICOS. PRODUZIDO A PARTIR DE SOJA 
TRANSGÊNICA. SEM COLESTEROL E FONTE DE VITAMINA E, COMO TODO ÓLEO 
VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 	13/05/04 - ANVESA, LEI 

GRF 7.840 

N°.10674/03). 	EMBALAGEM PRIMÁRIA: DE GARRAFA PLÁSTICA TIPO PET 
ATÓXICA CONTENDO 900 Ml DO PRODUTO. DATA DE VENCIMENTO, 
FABRICAÇÃO 	E 	LOTE 	EXPRESSOS 	NA 	EMBALAGEM. 	EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO CONTENDO 20 UNIDADES.  
SAL REFINADO IODADO 1Kg - SAL REFINADO, IODADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA 
PLÁSTICA DE 	1.000 g, NÃO FURADA, LIVRE 	DE INSETOS, UMIDADE, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 

12 O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA, FARDO DE 30 Kg. O PRODUTO DEVE KG 6.400 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N° 23, DE 22 DE ABRIL DE 2013). DATA DE 
VALIDADE EXPRESSOS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
TEMPERO COMPLETO SEM PIMENTA - TEMPERO COMPLETO SEM PIMENTA. 

13 
EMBALAGEM ALUMINTZADA PRIMÁRIA DE 310 A 3500R. INGREDIENTES: SAL, UND 13.864 
CEBOLA, ALHO, AMIDO, COENTRO, ORÉGANO, SALSA E COMINHO. DATA DE 

____ VALIDADE E LOTES EXPRESSOS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO  
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LOTE 02 - COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. 	QTDE. 

AÇÚCAR CRISTAL BRANCO 1Kg - PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 271 DE 22/09/05 - ANVISA). ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, LIVRE DE UMIDADE, ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 
CARACTERÍSTICA E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. PÓ BRANCO FINO DE 
FÁCIL ESCOAMENTO. NÃO DEVE SER EMPEDRADO. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 

1 (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°. KG 6916 
123 DE 13/05104 - ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO 
PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1 Kg DO PRODUTO. 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACOS PLÁSTICO TIPO FARDO CONTENDO 30 KG. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% 
DO PRAZO DE VALIDADE.  
ALHO AMASSADO SEM SAL - EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

2 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO COM 

UN D 3138 
AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. EMBALAGEM PRIMARIA: POTE 
DE PVC LEITOSO ATÓXICO CONTENDO 410 A 450g DO PRODUTO.  
ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1 LONGO FINO 1Kg - EMBALAGEM NÃO FURADAS, 
ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE 

3 ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE KG 13000 
2004 (ANVISA). DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DE 1 Kg EM FARDOS DE 30Kg, QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO 
DE VALIDADE.  
CAFÉ EM PÓ SOOg - TORRADO E MOÍDO, EMBALAGEM À VÁCUO, PACOTES DE 
500g. EMBALAGEM NÃO FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE 
IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS 
QUE VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. O 

4 PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°. PCT 2200 
216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA). DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
EXPRESSAS. EMBALAGEM PRIMÁRIA ALUMI}4IZADA DE 500g EM CAIXA DE 5Kg, 
QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÂO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  
COLORÍFICO 100g - PRODUTO OBTIDO A PARTIR DE ARROZ TRITURADO, ÓLEO 
VEGETAL E CORANTE NATURAL DE URUCUM, SEM ADIÇÃO DE SAL, (RDC N°. 
276 DE 22/09/05 - ANVISA). PRODUTO COM ASPECTO DE PÓ FINO, COR 

5 ALARANJADA, ODOR E SABOR PRÓPRIO. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE PCT 9716 
ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 
DE 13105/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: POLIETILENO. 
ATÓXICO CONTENDO 100G DO PRODUTO.  
FARINHA DE MANDIOCA BRANCA T-1 1 Kg - PRODUTO OBTIDO PELA LIGEIRA 
TORRAÇÃO DA RALADURA DAS RAÍZES DE MANDIOCA PREVIAMENTE 
DESCASCADA, LAVADA E ISENTAS DO RADICAL CIANETO. SEGUIR A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N° 263 DE 22/09/05 ANVISA/MS). ROTULAGEM 

6 OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE KG 960 
20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03), EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1Kg DO 
PRODUTO. 	EMBALAGEM 	SECUNDÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	TIPO 	FARDO 
CONTENDO 30 KG.  
FEIJÃO CARIOCA 1 K - GRUPO ANÃO CLASSE: CORES. TIPO 1.0 PRODUTO DEVE 

7 SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N°. 9972/00 DECRETO N°. 6268 DE KG 1492 
_____ 22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS. DEVERÁ ______  
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SER ENTREGUE CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL REALIZADO POR 
ORGÃO CREDENCIADO AO MAPA. PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO DE 15% - ISENTO DE PARASITAS E 
FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS 
ESTRANHOS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 
DE 23/12/03, RDC N. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE •  13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 
10674/03). EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 
CONTENDO 01Kg DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO 
TIPO FARDO 30 Kg.  
FLOCÃO DE MILHO - FLOCÃO DE MILHO, 100% NATURAL, SEM ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALAGEM EM SACOS PLÁSTICOS DE 400 A 450G, NÃO FURADAS, 
ESTUFADAS, INVIOLADOS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 

8 MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER PCT 3467 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, BEM COMO O NÚMERO DE LOTE, 
VALIDADE DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
GOMA FRESCA 1Kg -. GOMA FRESCA DE MANDIOCA PARA TAPIOCA. 

9 ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. EMBALAGEM DE 01 KG 686 
Kg.  
MILHO PARA PIPOCA 500g - MILHO PARA PIPOCA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

10 BENEFICIADO, POLIDO, ,  LIMPO, ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS DE PCT 3600 
500g, COM VALIDADE MNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  
ÓLEO DE SOJA REFINADO 900M1 - PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE (RDC N°. 270 DE 22/09/05 - ANVISA). ASPECTO LÍMPIDO E ISENTO DE 
IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTERÍSTICOS. PRODUZIDO A PARTIR DE SOJA 
TRANSGÉNICA. SEM COLESTEROL E FONTE DE VITAMINA E, COMO TODO ÓLEO 
VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 
23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 	13/05104 - ANVISA, LEI 

GRF 1960 

N°.10674/03). 	EMBALAGEM PRIMÁRIA: DE GARRAFA PLÁSTICA TIPO PET 
ATÓXICA CONTENDO 900 Ml DO PRODUTO. DATA DE VENCIMENTO, 
FABRICAÇÃO 	E 	LOTE 	EXPRESSOS 	NA 	EMBALAGEM. 	EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO CONTENDO 20 UNIDADES.  
SAL REFINADO IODADO 1Kg - SAL REFINADO, IODADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA 
PLÁSTICA DE 	1.000 g, NÃO FURADA, 	LIVRE DE 	INSETOS, UMIDADE, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 

12 O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA, FARDO DE 30 Kg. O PRODUTO DEVE KG 1600 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°23, DE 22 DE ABRIL DE 2013). DATA DE 
VALIDADE EXPRESSOS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
TEMPERO COMPLETO SEM PIMENTA - TEMPERO COMPLETO SEM PIMENTA. 
EMBALAGEM ALUMINIZADA PRIMÁRIA DE 310 A 3500R. INGREDIENTES: SAL, 

13 CEBOLA, ALHO, AMIDO, COENTRO, ORÉGANO, SALSA E COMINHO. DATA DE UND 3466 
VALIDADE E LOTES EXPRESSOS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 1 _ 

LOTE 03- COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

BISCOITO DOCE 3500 A 4000 - BISCOITO TIPO MARIA SEM GORDURAS TRANS. 
DE TAMANHO GRANDE, CROCANTE DE MASSA FINA COM OS SEGUINTES 
INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9), AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, GORDURA 

1 VEGETAL 1-ITDROGENADO, AÇÚCAR INVERTIDO, SAL REFINADO. SERÃO PCT 20.800 
REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERíSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. DUPLA EMBALAGEM 

_____ IMPERMEÁVEL E LACRADA COM PESO LIQUIDO DE 350G A 4000. ISENTO DE  



r PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CANINDE 
GOVERNO DIFERENTE 

7/400 	

de 

 

Es CM 
SUJIDADES, MATERIAIS ESTRANHOS, PARASITAS E LARVAS COM PESO OU 
OUTROS 	FATORES 	QUE 	TORNE 	IMPRÓPRIO 	PARA 	O 	CONSUMO 
ACONDICIONADO EM CAIXAS DE 4 Kg A 8 Kg PRODUTO CONSTANDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA. QUANDO 
DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  
BISCOITO DOCE TIPO MARIA SEM LACTOSE 350G A 4000 : CONTEM FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÕLICO , ÁGUA, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA ZERO TRANS, AÇÚCAR INVERTIDO, AÇÚCAR, SAL, 
FERMENTOS QUÍMICOS (BICARBONATO DE SÓDIO, BICARBONATO DE AMÔNIO 

2 E PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO), FERMENTO BIOLÓGICO, ESTABILIZANTE PCT 4.400 
LECITINA 	DE 	SOJA, 	PROTEINASE, 	METABISSULFITO 	DE 	SÓDIO. 	SEM 
COLESTEROL, SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE. ISENTO DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM TRIGO. PODE 
CONTER DERIVADOS DE CEVADA, AVEIA, SOJA E CENTEIO.  
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER 3500 A 4000 - PRODUTO CONTENDO 
OS SEGUTNTF.S INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR INVERTIDO, SAL, AMIDO, 
EXTRATO DE MALTE, FERMENTO QUÍMICO, ADITIVOS ALIMENTARES. 
PRODUTO DEVE ATENDER A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°.263 DE 22/09/05 - 

ANVISA E PORTARIA N°.31 DE 13/01/98 - (ANVISA). SERÃO REJEITADOS PCT 33.600 
PRODUTOS QUEIMADOS. APARÊNCIA DO PRODUTO: TORRADA. ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23112/03, RDC N°. 259 DE 
20/09/02, RDC N°123 DE 	13/05/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: DUPLO SACO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 3500 A 400G DO 
PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO VEDADA COM FITA 
ADESIVA CONTENDO ATÉ 8 Kg.  
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER S/ LACTOSE 350 A 400g: CONTEM 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, 
GORDURA VEGETAL HIDROGENADA ZERO TRANS, AÇÚCAR INVERTIDO, 
AÇÚCAR, 	SAL, 	FERMENTOS 	QUÍMICOS 	(BICARBONATO 	DE 	SÓDIO, 
BICARBONATO DE AMÔNIO E PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO), FERMENTO 
BIOLÓGICO, 	ESTABILIZANTE 	LECITINA 	DE 	SOJA, 	PROTEINASE, 

PCT 4.400 

METABISSULFITO DE SÓDIO. SEM COLESTEROL, SEM LACTOSE E SEM 
PROTEÍNA DO LEITE. ISENTO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. CONTÉM 
GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM TRIGO. PODE CONTER DERIVADOS DE CEVADA, 
AVEIA, SOJA E CENTEIO.  
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 500v - MACARRÃO TIPO ESPAGUETE SEM 
COLESTEROL, SEM OVOS. CONSTITUIDO DE: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADO 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. LIVRE DE UMIDADE ISENTO DE FUNGOS E DE 
FRAGMENTOS ESTRANHOS, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 
20/09102, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°.10674/03). EMBALAGEM 

PCT 90.528 

PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 500G DO 
PRODUTO. 	EMBALAGEM 	SECUNDÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	TIPO 	FARDO 
CONTENDO 5 KG. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  
PÃO MASSA FINA TIPO HOT DOG 5100 A 550G - PÃO TIPO HOT-DOG FARINHA DE 
TRIGO, ÁGUA, AÇÚCAR. PACOTE C/ 10UND. FABRICADO UM DIA ANTES DA 
ENTREGA E NÃO APRESENTAR MOFO (PONTOS PRETOS, VERDES). O MIOLO DO 

6 PÃO NÃO PODE GRUDAR NOS DEDOS QUANDO COMPRIMIDO, APRESENTAR-SE PC-1 -  79.437 
AMASSADO. DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE, 	LOCAL 	DE 	FABRICAÇÃO, 	OS 	INGREDIENTES 	E 	OUTRAS 

_____ INFORMAÇÕES PRECONIZADAS EM LEGISLAÇÃO VIGENTE.  
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LOTE 04- COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

BISCOITO DOCE 3500 A 4000 - BISCOITO TIPO MARIA SEM GORDURAS TRANS, 
DE TAMANHO GRANDE, CROCANTE DE MASSA FINA COM OS SEGUINTES 
INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ACIDO FÓLICO (VITAMINA B9), AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADO, AÇÚCAR INVERTIDO, SAL REFINADO. SERÃO 
REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. DUPLA EMBALAGEM PCT 5200 
IMPERMEÁVEL E LACRADA COM PESO LIQUIDO DE 3500 A 4000. ISENTO DE 
SUJIDADES, MATERIAIS ESTRANHOS, PARASITAS E LARVAS COM PESO OU 
OUTROS 	FATORES 	QUE 	TORNE 	IMPRÓPRIO 	PARA 	O 	CONSUMO 
ACONDICIONADO EM CAIXAS DE 4 Kg A 8 Kg PRODUTO CONSTANDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA. QUANDO 
DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  
BISCOITO DOCE TIPO MARIA SEM LACTOSE 350G A 4000; CONTEM FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO , ÁGUA, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA ZERO TRANS, AÇÚCAR INVERTIDO, AÇÚCAR, SAL, 
FERMENTOS QUÍMICOS (BICARBONATO DE SÓDIO, BICARBONATO DE AMÔNIO 

2 E PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO), FERMENTO BIOLÓGICO, ESTABILIZANTE PCT 1100 
LECITINA 	DE 	SOJA, 	PROTEINASE, 	METABISSULFITO 	DE 	SÓDIO. 	SEM 
COLESTEROL, SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE. ISENTO DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM TRIGO. PODE 
CONTER DERIVADOS DE CEVADA, AVEIA, SOJA E CENTEIO.  
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER 350G A 4000 - PRODUTO CONTENDO 
OS SEGUINTES INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR INVERTIDO, SAL, AMIDO, 
EXTRATO DE MALTE, FERMENTO QUÍMICO, 	ADITIVOS 	ALIMENTARES. 
PRODUTO DEVE ATENDER A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°.263 DE 22/09/05 - 
ANVISA E PORTARIA N°.3I DE 13101198 - (ANVISA). SERÃO REJEITADOS 

PCT 8400 
PRODUTOS QUEIMADOS. APARÊNCIA DO PRODUTO: TORRADA. ROTULAGEM 
OBRRiATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 
20/09/02, RDC N°123 DE 13105/04 - ANVISA, LEI N°10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: DUPLO SACO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 3500 A 400G DO 
PRODUTO EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO VEDADA COM FITA 
ADESIVA CONTENDO ATÉ 8 Kg.  
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER S/ LACTOSE 350 A 400g: CONTEM 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, 
GORDURA VEGETAL HIDROGENADA ZERO TRANS, AÇÚCAR INVERTIDO, 
AÇÚCAR, 	SAL, 	FERMENTOS 	QUÍMICOS 	(BICARBONATO 	DE 	SÓDIO, 
BICARBONATO DE AMÔNIO E PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO), FERMENTO PCT 1100 BIOLÓGICO, 	ESTABILIZANTE 	LECITINA 	DE 	SOJA, 	PROTEINASE, 
METABISSULFITO DE SÓDIO. SEM COLESTEROL, SEM LACTOSE E SEM 
PROTEÍNA DO LEITE. ISENTO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. CONTÉM 
GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM TRIGO. PODE CONTER DERIVADOS DE CEVADA, 
AVEIA, SOJA E CENTEIO.  
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 500g - MACARRÃO TIPO ESPAGUETE SEM 
COLESTEROL, SEM OVOS. CONSTITUÍDO DE: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADO 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. LIVRE DE UMIDADE ISENTO DE FUNGOS E DE 
FRAGMENTOS ESTRANHOS, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS. ROTULAGEM 

5 OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE PCT 22632 
20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°.10674/03). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 5000 DO 
PRODUTO. 	EMBALAGEM 	SECUNDÁRIA: 	SACO 	PLÁSTICO 	TIPO 	FARDO 

____ CONTENDO 5 KG. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO  

--X 
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NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  
PÃO MASSA FINA TIPO FIOT DOG 510G A 5500-PÃO TIPO HOT-DOG FARINHA DE 
TRIGO, ÁGUA, AÇÚCAR. PACOTE C/ 1OUND. FABRICADO UM DIA ANTES DA 
ENTREGA E NÃO APRESENTAR MOFO (PONTOS PRETOS, VERDES). O MIOLO DO 

6 PÃO NÃO PODE GRUDAR NOS DEDOS QUANDO COMPRIMIDO, APRESENTAR-SE PCT 19859 
AMASSADO. DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE, 	LOCAL 	DE 	FABRICAÇÃO, 	OS 	INGREDIENTES 	E 	OUTRAS 
INFORMAÇÕES PRECONIZADAS EM LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

LOTE 05- COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

AÇAFRÃO - ó FINO, HOMOGÊNEO, COR ALARANJADA INTENSA. CONSTITUÍDO 
APENAS DE CÚRCUMA (AÇAFRÃO). NÃO DEVE CONTER LEITE, SOJA, OVO E 
DERIVADOS (TRAÇOS). NÃO PODE CONTER GLÚTEN. EMBALAGEM EM PACOTE PCT 3.226 

DE 1100 A 1500. VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS) MESES DA DATA DA ENTREGA.  
BANANA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

2 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 55.200 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO  
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  
BATATA INGLESA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE IRE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

3 TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O KG 15.056 
CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A  
REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  
CANELA EM pó, 	TEXTURA FINA,IIOMOGÊNIA, COLORAÇÕA MARROM 
DOURADO.ISENTO 	DE 	SUJIDADES 	E 	MOFO.EMBALAGEM 	PLÁSTICA, 
ATÓXICA,COR 	OPACA, 	CONTENDO 	DADOS 	DO 	PRODUTO: 

4 IDENTIFICAÇÃO,PROCEDÊNCIA,INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, PCT 2.141 
LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO.VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES(SEIS) A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.FRASCO CONTENDO NO MÍNIMO 30 A 40 GRAMAS.  
CEBOLA BRANCA IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO,  O TRANSPORTE E A 

5 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 13.208 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA ANVISA.  
CENOURA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 
TAL QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

6 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 13.208 
DEVERÁ OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  
CHUCHU - TAMANHO MÉDIO, GRANDE E FRESCO IN NATURA - APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE IIIE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

7 TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O KG 13.208 
CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A 
REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  
GOIABA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

8 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARÁ O CONSUMO. O PRODUTO KG 23.200 
DEVERÁ OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  
LARANJA IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARÁ O CONSUMO. O PRODUTO DEVERÁ OBEDECER 

KG 4.560 

_____ A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA  
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ANVISA. 
MAMÃO IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE IRE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

10 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 32.000 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

PIMENTÃO - TAMANHO MÉDIO, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, COM 
11 COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO. ACONDICIONADOS EM MONOBLOCOS DE KG 13.376 

PVC FRESTRADOS  

TOMATE IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

12 CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O.PRODUTO DEVERA OBEDECER KG 13.376 
A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA 
ANVISA. 	 1  

LOTE 06- COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

AÇAFRÃO - PÓ FINO, HOMOGÊNEO, COR ALARANJADA INTENSA. CONSTITUÍDO 

1 APENAS DE CÚRCUMA (AÇAFRÃO). NÃO DEVE CONTER LEITE, SOJA, OVO E 
PCT 806 

DERIVADOS (TRAÇOS). NÃO PODE CONTER GLÚTEN. EMBALAGEM EM PACOTE 
DE 1 IOG A 150G. VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS) MESES DA DATA DA ENTREGA.  

BANANA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

2 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 13800 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

BATATA INGLESA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

3 TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O KG 3764 
CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A 
REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

CANELA EM Pó, 	TEXTURA FrNA,HOMOGÊNIA, COLORAÇÕA MARROM 
DOIJRADO.ISENTO 	DE 	SUJIDADES 	E 	MOFO.EMBALAGEM 	PLÁSTICA, 
ATÓXICA,COR 	OPACA, 	CONTENDO 	DADOS 	DO 	PRODUTO: 

4 IDENTIFICAÇÃO,PROCEDÊNCIA,INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, PCT 535 
LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO.VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES(SEIS) A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.FRASCO CONTENDO NO MÍNIMO 30 A 40 GRAMAS.  

CEBOLA BRANCA IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

5 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 3302 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA ANVISA.  

CENOURA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 
TAL QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

6 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 3302 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

CHUCHU - TAMANHO MÉDIO, GRANDE E FRESCO fN NATURA - APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

7 TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O KG 3302 
CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A 
REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

GOIABA IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO  TAL 
8 QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A KG 5800 

_____ CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0 CONSUMO. 0 PRODUTO ,. 
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DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

LARANJA IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

9 CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER KG 1140 
A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA 
ANVISA.  

MAMÃO IN NATURA - PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE lHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

10 CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO KG 8000 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO 
TÉCNICA VIGENTE DA (ANVISA).  

PIMENTÃO - TAMANHO MÉDIO, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, COM 
11 COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO. ACONDICIONADOS EM MONOBLOCOS DE KG 3344 

PVC FRESTRADOS  

TOMATE IN NATURA - APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

12 CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. O PRODUTO DEVERA OBEDECER KG 3344 
A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA E A REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA VIGENTE DA 
ANVISA. 	 1  

LOTE 07- COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

1 POLPA DE CAJU - POLPA DA FRUTA CONGELADA, EM EMBALAGEM PLÁSTICA, KG 10.400 
CONTENDO NO MINIMO 500g DE POLPA.  

2 POLPA DE GOIABA - POLPA DA FRUTA CONGELADA, EM EMBALAGEM 
KG 10.400 

PLÁSTICA, CONTENDO NO MÍNIMO 500g DE POLPA. 

LOTE 08 -  COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

1 POLPA DE CAIU - POLPA DA FRUTA CONGELADA, EM EMBALAGEM PLÁSTICA, KG 2600 
CONTENDO NO MíNIMO 500g DE POLPA.  

2 
POLPA DE GOIABA - POLPA DA FRUTA CONGELADA, EM EMBALAGEM KG 2600 
PLÁSTICA,CONTENDO NO MÍNIMO 500g DE POLPA.  

LOTE 09 -  COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

ADOÇANTE À BASE DE STÉVIA COM SUCRALOSE 40g - ADOÇANTE DIETÉTICO 
EM pó. CAIXA DE 40G COM 50 SACHES DE 0,80 CADA. ADOÇANTE À BASE DE 

1 cx 196 
UM EDULCORANTE NATURAL RETIRADO DA STÉVIA ASSOCIADO COM A 
SUCRALOSE.  

AMIDO DE MILHO 2008 - EMBALAGEM DE 200g, PRODUTO AMILÁCEO, 
EXTRAÍDO DO MILHO, FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDOS, FERMENTADOS OU RANÇOSOS. SOB A 2 FORMA DE PÓ, DEVERÃO PRODUZIR LIGEIRA CREPITAÇÃO QUANDO 

UND 10 . 800  

COMPRIMIDO ENTRE OS DEDOS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE DE 12 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  

BEBIDA DE MORANGO EM pó, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR - COMPLEMENTO 
ALIMENTAR LÁCTEO EM Pó, SABOR MORANGO COM VITAMINAS E MINERAIS, 
ZERO ADIÇÃO DE AÇÚCAR. NÃO CONTEM GLÚTEN, RICO EM FERRO, ZINCO 

LATA 1 512 

_____ VITAMINA C E D. ATENDE AS RECOMENDAÇÕES DA LESGISLAÇÃO 
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BRASILEIRA APRESENTAÇÃO EM LATA DE 3500. EMBALÁGEM SECUNDÁRIA 
EM CAIXAS DE PAPELÃO COM 12 UNIDADES. PRODUZIDO EM 2020 E 2021.  
BEBIDA LÁCTEA SABOR CHOCOLATE EM PÓ 1 Kg - PARA O PREPARO DE BEBIDA 
SABOR CHOCOLATE COM MALTE, CONSTITUÍDA DE: AÇÚCAR, SORO DE LEITE 
EM PÓ, MALTODEXTRINA, LEITE EM Pó INTEGRAL, FARINHA MICRONIZADA DE 
SOJA, CACAU EM PÓ, EXTRATO DE MALTE, AMIDO MODIFICADO, GORDURA 
VEGETAL DE ALGODÃO, SAL, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, ESPESSANTE 
GOMAXANTANA, ÓLEO DE CHIA E AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA. CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALAGEM DE POLIÉSTER METALIZADO LAMINADO DE 1KG NÃO 
FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, 

KG 10.675 
INSETOS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. OBRIGATÓRIO A 
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ SANITÁRIO DO FABRICANTE. DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO, COM AS AMOSTRAS 
COMPROVANTE DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA FÁBRICA / INDÚSTRIA - 

CONFORME RESOLUÇÕES - RDC N°. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA), 
RESOLUÇÃO - RDC N°. 275, DE 21 DE OUTUBRO DE 2002 (ANVISA).  
AVEIA EM FLOCOS FINOS 1600 A 2000 - AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALADOS 
EM SACO PLÁSTICO E ACONDICIONADOS EM CAIXA CONTENDO DE 160 A 2000 

5 DO PRODUTO. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, CX 12.000 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISAJMS.  
BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE 170 A 180M1 - EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 

6 E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. UND 104.000 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: GRF DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 180M1 DO 
PRODUTO.  
LEITE EM PÓ 300g SEM LACTOSE - LEITE SEMIDESNATADO COM 1,55% DE 
GORDURA, ENZIMA LACTASSE, VITAMINAS (C, A E D) E ESTABILIZANTES 
(CITRATO DE SÓDIO, TRIFOSFATO DE SÓDIO, DIFOSFATO DE SÓDIO E 
MONOFOSFATO DE SÓDIO). NÃO CONTÉM GLÚTEN. A EMBALAGEM DEVERÁ 

7 CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LATA 440 
INFORMAÇÃO NIJTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE E 
NÚMERO DO REGISTRO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 (DEZ) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE, EMBALAGEM DE 300 GRAMAS.  
LEITE EM PÓ INTEGRAL 5000 A 600G RICO EM VITAMINAS INCLUINDO FERRO, 
IODO, ZINCO, MAGNÉSIO E MANGANÊS. EMBALAGEM INVIOLÁVEL, FLEXÍVEL E 

8 METALIZADA DE SOOG A 6000. APRESENTAR DATA DE VALIDADE E PCT 39.200 
FABRICAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO. REGISTRO NO SIE OU 
SIF.  
PAÇOCA DE CASTANHA DE CAJU - CASTANHA DE CAJU TRITURADA SEM 
ACÚCAR, ADOÇADA COM XILITOU E SAL. EMBALAGEM DA ENTREGA: PORÇÃO 

9 INDIVIDUAL, EMBALADA UMA A UMA CONTENDO 1SG A 20 G DO PRODUTO, UNI) 61.600 
DADOS DO FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
MÁXIMA DE 06 MESES. ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.  

LOTE 10- COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

ADOÇANTE À BASE DE STÉVIA COM SUCRALOSE 40g - ADOÇANTE DIETÉTICO 
EM pó. CAIXA DE 400 COM 50 SACHES DE 0,8G CADA. ADOÇANTE  À BASE DE 

1 
UM EDULCORANTE NATURAL RETIRADO DA STÉVIA ASSOCIADO COM A 

CX 49 

SUCRALOSE. 1 

2 AMIDO DE MILHO 200g - EMBALAGEM DE 200g, PRODUTO AMILÁCEO, UND 1 	2700 
____ EXTRAíDO DO MILHO, FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E  
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LIMPAS, NÃO PODENDO ESTAR ÚMIDOS, FERMENTADOS OU RANÇOSOS. SOB A 
FORMA DE pó, DEVERÃO PRODUZIR LIGEIRA CREPITAÇÃO QUANDO 
COMPRIMIDO ENTRE OS DEDOS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE DE 12 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.  
BEBIDA DE MORANGO EM PÓ, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR - COMPLEMENTO 
ALIMENTAR LÁCTEO EM PÓ, SABOR MORANGO COM VITAMINAS E MINERAIS, 
ZERO ADIÇÃO DE AÇÚCAR. NÃO CONTEM GLÚTEN. RICO EM FERRO, ZINCO 
VITAMINA C E D. ATENDE AS RECOMENDAÇÕES DA LESUISLAÇÃO 

LATA 37R 

BRASILEIRA. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 350G. EMBALÁGEM SECIJNDÁRJA 
EM CAIXAS DE PAPELÃO COM 12 UNIDADES. PRODUZIDO EM 2020 E 2021.  
BEBIDA LÁCTEA SABOR CHOCOLATE EM Pó 1 Kg - PARA O PREPARO DE BEBIDA 
SABOR CHOCOLATE COM MALTE, CONSTITUÍDA DE: AÇÚCAR, SORO DE LEITE 
EM pó, MALTODEXTRINA, LEITE EM PÓ INTEGRAL, FARINHA MICRONIZADA DE 
SOJA, CACAU EM Pó, EXTRATO DE MALTE, AMIDO MODIFICADO, GORDURA 
VEGETAL DE ALGODÃO, SAL, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, ESPESSANTE 
GOMAXANTANA, ÓLEO DE CHIA E AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA. CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALAGEM DE POLIÉSTER METALIZADO LAMINADO DE 1KG NÃO 
FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, 

KG 535 
INSETOS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. OBRIGATÓRIO A 
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ SANITÁRIO DO FABRICANTE. DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO, COM AS AMOSTRAS 
COMPROVANTE DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA FÁBRICA / INDÚSTRIA - 

CONFORME RESOLUÇÕES - RDC N°. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA), 
RESOLUÇÃO - RDC N°. 275, DE 21 DE OUTUBRO DE 2002 (ANVISA).  
AVEIA EM FLOCOS FINOS 160G A 200G - AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALADOS 
EM SACO PLÁSTICO E ACONDICIONADOS EM CAIXA CONTENDO DE 160 A 200G 

5 DO PRODUTO. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, CX 3000 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISAJMS.  
BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE 170 A I8OMI - EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 

6 E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. UND 26000 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: GRF DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 180M1 DO 
PRODUTO.  
LEITE EM Pó 300g SEM LACTOSE - LEITE SEMIDESNATADO COM 1,55% DE 
GORDURA, ENZIMA LACTASSE, VITAMINAS (C, A E D) E ESTABILIZANTES 
(CITRATO DE SÓDIO, TRIFOSFATO DE SÓDIO, DIFOSFATO DE SÓDIO E 
MONOFOSFATO DE SÓDIO). NÃO CONTÉM GLÚTEN. A EMBALAGEM DEVERÁ 

7 CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LATA 110 
INFORMAÇÃO N1JTRICIONAL, NiMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE E 
NÚMERO DO REGISTRO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 (DEZ) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE, EMBALAGEM DE 300 GRAMAS.  
LEITE EM PÓ INTEGRAL 500G A 600G - RICO EM VITAMINAS INCLUINDO FERRO, 
IODO, ZINCO, MAGNÉSIO E MANGANÊS. EMBALAGEM INVIOLÁVEL, FLEXÍVEL E 

8 METALIZADA DE 500G A 600G. APRESENTAR DATA DE VALIDADE E PCT 9800 
FABRICAÇÃO BOAS CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO. REGISTRO NO SIE OU 
SIF.  
PAÇOCA DE CASTANHA DE CAJU - CASTANHA DE CAJU TRITURADA SEM 
ACÚCAR, ADOÇADA COM XILITOU E SAL. EMBALAGEM DA ENTREGA: PORÇÃO 

9 INDIVIDUAL, EMBALADA UMA A UMA CONTENDO 15G A 20 G DO PRODUTO, UND 15400 
DADOS DO FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

_____ MÁXIMA DE 06 MESES. ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO.  
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LOTE 11— COTA PRINCIPAL - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECifICAÇÕES UNID. QTDE. 

ALMÔNDEGAS BOVINAS AO MOLHO 800 a 850G - ALMÔNDEGAS BOVINAS AO 
MOLHO, EM LATAS, NÃO AMASSADAS, INVIOLADAS, LIVRE DE INSETOS, 
LARVAS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. COMPOSIÇÃO 
MÍNIMA: CARNE BOVINA, ÁGUA, CEBOLA, FARINHA DE ROSCA, SAL, AÇÚCAR, LATA 5.472 
POLPA DE TOMATE, SAL E CONDIMENTOS. CONTEM GLÚTEN. OBRIGATÓRIO 
CONTER A DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, 
BEM COMO O NUMERO DO LOTE. VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO.  

CARNE BOVINA DE CHARQUE 500g - CARNE DE CHARQUE BOVINA, DIANTEIRA, 
SALGADA, DESSECADA E COM BAIXO PERCENTUAL DE GORDURA (NO MÁXIMO 
15%). REGISTRO DO SIF, SIE OU SIM. EMBALAGEM A VÁCUO EM POLIETILENO 
ATÓXICO TRANSPARENTE COM 500G DO PRODUTO, ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

2 (RESOLUÇÃO RDC N° 360/03 - ANVISA, RESOLUÇÃO RDC N° 359/03 - ANVISA, PCT 9.232 
RESOLUÇÃO RDC N° 259/02 - ANVISA, RESOLUÇÃO RDC N° 123104 - ANVISA, LEI 
N° 10.674/03, INSTRUÇÃO NORMATIVA N°22, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO), QUANDO DA 
ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO  
INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  

CARNE BOVINA, MOÍDA CONGELADA 1000G A 2000G - PRODUTO OBTIDO A 
PARTIR DA MOAGEM DE MASSAS MUSCULARES DE BOVINO SEGUIDOS DO 
IMEDIATO CONGELAMENTO. ISENTO DE OSSOS, CARTILAGEM. PERCENTUAIS 
DE GORDURA E ÁGUA MÁXIMAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
ASPECTO NÃO PEGAJOSO. COR VERMELHA SEM MANCHAS ESVERDEADAS E 
ODOR CARACTERÍSTICO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N°83 ANEXO II DE 21/11/03 MAPA). REGISTRO NO SIF, KG 29 . 096 
SI OU SIM. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC N.° 360/3 59 DE 23/12/03, RDC N.° 
259 DE 20/09/02, RDC N.° 123 DE 13/05/04 E IN N.° 83 ANEXO II DE 21/11/03, LEI N.° 
10.674). EMBALAGEM PRIMÁRIA: POLIETILENO ATÓXICO À VÁCUO COM 10000 
A 20000 DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: ACONDICIONADOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO VEDADA. QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE 
VALIDADE.  

CARNE DE SUÍNO CONGELADA - CARNE SUÍNA, LOMBO EM CUBOS, CADA CUBO 
PESANDO EM MÉDIA 50 G, p QUALIDADE. ASPECTO NÃO PEGAJOSO, 
DESOSSADA, SEM NERVOS OU GORDURAS, COR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS. 
ISENTÃ DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS 

4 AO CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICA, KG 6.000 
QUIMICA E SENSORIAIS). DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE E CHEGAR 
CONGELADA EM TEMPERATURA DE -12° C A - 18° C AO LOCAL DE ENTREGA. 
REGISTRO NO SI OU SIF. EMBALAGEM PRIMÁRIA A VÁCUO: POLIETILENO 
ATÓXICO CONTENDO ATÉ 2 KG DO PRODUTO.  

FIAMBRE BOVINO 400 A 450g - FIAMBRE BOVINO, EM LATAS DE 400 g A 450g, 
NÃO 	AMASSADAS, 	INVIOLADAS, 	LIVRE 	DE 	INSETOS, 	LARVAS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. COMPOSIÇÃO MÍNIMA: CARNE, 

5 ÁGUA, AMIDO DE MILHO, FARINHA DE ARROZ, SAL, PROTEÍNA DE SOJA, LATA 5.600 
AÇÚCAR E ESPECIARIAS. CONTEM GLÚTEN. OBRIGATÓRIO CONTER A DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, BEM COMO O 
NÚMERO DO LOTE. VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO CONGELADO - DE BOA QUALIDADE, COM 
6 ODOR E TEXTURA CARACTERÍSTICOS DO PRODUTO, ACONDICIONADO EM KG 52.000 

_____ FILME DE PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. (O\  

01 	1~,\s\ 
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PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, EM 
SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISAIMS. 
EMBALAGEM PRIMARIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO CONTENDO 01KG 
DO PRODUTO.  
OVO DE GALINHA MÉDIO - OVO DE GALINHA BRANCO [N NATURA. 
APRESENTADOS EM BANDEJAS COM 30 UNIDADES. APRESENTAR REGISTRO 
SANITÁRIO DO FABRICANTE. APRESENTAR NA EMBALAGEM A DATA DA 

7 CLASSIFICAÇÃO E DA VALIDADE, NAS AMOSTRAS, COMPROVANTE DO BDJ 9.744 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DA FÁBRICA / INDÚSTRIA - CONFORME RESOLUÇÕES - 
RDC N°. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA), RESOLUÇÃO - RDC N°. 275, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 2002 (ANVISA).  
MOELA DE FRANGO 1 Kg - MOELA DE FRANGO CONGELADA, COM COR, ODOR E 
SABOR 	CARACTERÍSTICOS 	DO 	PRODUTO, 	DE 	BOA 	QUALIDADE, 	EM 

8 EMBALAGEM COM 1 Kg, TRANSPARENTE, BEM LACRADA, COM DENOMINAÇÃO KG 23.200 
DO PRODUTO, FABRICANTE, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.  
FIGADO DE FRANGO 1 Kg - FÍGADO DE FRANGO CONGELADO, COM COR, ODOR 
E SABOR CARACTERÍSTICOS DO PRODUTO, DE BOA QUALIDADE, EM 

9 EMBALAGEM COM 1 Kg, TRANSPARENTE, BEM LACRADA, COM DENOMINAÇÃO KG 23.200 
DO PRODUTO, FABRICANTE, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.  
SARDINHA AO ÓLEO 125 A 140GR - SARDINHA AO ÓLEO, CONSERVADA NO 
PRÓPRIO SUCO, EMBALAGEM EM LATA DE 1250 A 140G; RICO EM ÔMEGA 3. 
INGREDIENTES: SARDINHA, ÓLEO DE SOJA E SAL. OBRIGATÓRIA NA 

10 EMBALAGEM, A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DO FABRICANTE, DATA DE LATA 22.160 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. REGISTRO NO SIF. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 
60 DIAS. QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.  

LOTE 12- COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. 

ALMÔNDEGAS BOVINAS AO MOLHO 800 a 850G - ALMÔNDEGAS BOVINAS AO 
MOLHO, EM LATAS, NÃO AMASSADAS, INVIOLADAS, LIVRE DE INSETOS, 
LARVAS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. COMPOSIÇÃO 

1 MÍNIMA: CARNE BOVINA, ÁGUA, CEBOLA, FARINHA DE ROSCA, SAL, AÇÚCAR, LATA 1368 
POLPA DE TOMATE, SAL E CONDIMENTOS. CONTEM GLÚTEN. OBRIGATÓRIO 
CONTER A DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, 
BEM COMO O NÚMERO DO LOTE. VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE  
ENTREGADO PRODUTO.  
CARNE BOVINA DE CHARQUE 500g - CARNE DE CHARQUE BOVINA, DIANTEIRA, 
SALGADA, DESSECADA E COM BAIXO PERCENTUAL DE GORDURA (NO MÁXIMO 
15%). REGISTRO DO SIF, SIE OU SIM. EMBALAGEM A VÁCUO EM POLIETILENO 
ATÓXICO TRANSPARENTE COM 500G DO PRODUTO, ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO. ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

2 (RESOLUÇÃO RDC N° 360/03 - ANVISA, RESOLUÇÃO RDC N° 359/03 - ANVISA, PCT 2308 
RESOLUÇÃO RDC N° 259102 - ANVISA, RESOLUÇÃO RDC N° 123/04 - ANVISA, LEI 
N° 10.674/03, INSTRUÇÃO NORMATIVA N°22, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO). QUANDO DA 
ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 

_ INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. __ 

CARNE BOVINA, MOÍDA CONGELADA 10000 A 2000G .- PRODUTO OBTIDO A KG 7274 
____ PARTIR DA MOAGEM DE MASSAS MUSCULARES DE BOVINO SEGUIDOS I)Q ______ ______ 
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IMEDIATO CONGELAMENTO. ISENTO DE OSSOS, CARTILAGEM. PERCENTUAIS 
DE GORDURA E ÁGUA MÁXIMAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
ASPECTO NÃO PEGAJOSO. COR VERMELHA SEM MANCHAS ESVERDEADAS E 
ODOR CARACTERÍSTICO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N°83 ANEXO II DE 21/11103 MAPA). REGISTRO NO SIF, 
SIE OU SIM. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC N.° 360/3 59 DE 23/12/03, RDC N.° 
259 DE 20/09/02, RDC N.° 123 DE 13/05/04 E IN N.° 83 ANEXO II DE 21/11/03, LEI N.° 
10.674). EMBALAGEM PRIMÁRIA: POLIETILENO ATÓXICO À vÁcuo COM I000G 
A 20000 DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: ACONDICIONADOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO VEDADA. QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE 
VALIDADE.  
CARNE DE SUÍNO CONGELADA - CARNE SUÍNA, LOMBO EM CUBOS, CADA CUBO 
PESANDO EM MÉDIA 50 G, la  QUALIDADE. ASPECTO NÃO PEGAJOSO, 
DESOSSADA,, SEM NERVOS OU GORDURAS, COR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS. 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS 

4 AO CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICA, KG 1500 
QUÍMICA E SENSORIAIS). DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE E CHEGAR 
CONGELADA EM TEMPERATURA DE -12° C A - 180 C AO LOCAL DE ENTREGA. 
REGISTRO NO SIE OU SIF. EMBALAGEM PRIMÁRIA A VÁCUO: POLIETILENO 
ATÕXICO CONTENDO ATÉ 2 KG DO PRODUTO.  
FIAMBRE BOVINO 400 A 450g - FIAMBRE BOVINO, EM LATAS DE 400 g A 450g, 
NÃO 	AMASSADAS, 	INVIOLADAS, 	LIVRE 	DE 	INSETOS, 	LARVAS, 
MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 
O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. COMPOSIÇÃO MÍNIMA: CARNE, 

5 ÁGUA, AMIDO DE MILHO, FARINHA DE ARROZ, SAL, PROTEÍNA DE SOJA, LATA 1400 
AÇÚCAR E ESPECIARIAS. CONTEM GLÚTEN. OBRIGATÓRIO CONTER A DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM, BEM COMO O 
NÚMERO DO LOTE. VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.  
COXA E SOBRECOXA DE FRANGO CONGELADO - DE BOA QUALIDADE, COM 
ODOR E TEXTURA CARACTERÍSTICOS DO PRODUTO, ACONDICIONADO EM 
FILME DE PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. O 
PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, EM 6 
SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES, COM 

KG 13000 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. 
EMBALAGEM PRIMARIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO CONTENDO 0 1 KG 
DO PRODUTO.  
OVO DE GALINHA MÉDIO - OVO DE GALINHA BRANCO IN NATURA. 
APRESENTADOS EM BANDEJAS COM 30 UNIDADES. APRESENTAR REGISTRO 
SANITÁRIO DO FABRICANTE. APRESENTAR NA EMBALAGEM A DATA DA 

7 CLASSIFICAÇÃO E DA VALIDADE, NAS AMOSTRAS, COMPROVANTE DO BDJ 2436 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DA FÁBRICA / INDÚSTRIA - CONFORME RESOLUÇÕES - 

RDC N°. 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 (ANVISA), RESOLUÇÃO - RDC N°. 275, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 2002 (ANVISA).  
MOELA DE FRANGO 1 Kg - MOELA DE FRANGO CONGELADA, COM COR, ODOR E 
SABOR 	CARACTERÍSTICOS 	DO 	PRODUTO, 	DE 	BOA 	QUALIDADE, 	EM 

8 EMBALAGEM COM 1 Kg, TRANSPARENTE, BEM LACRADA, COM DENOMINAÇÃO KG 5800 
DO PRODUTO, FABRICANTE, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.  
FÍGADO DE FRANGO 1 Kg - FÍGADO DE FRANGO CONGELADO, COM COR, ODOR 
E SABOR CARACTERÍSTICOS DO PRODUTO, DE BOA QUALIDADE, EM 

9 EMBALAGEM COM 1 Kg, TRANSPARENTE, BEM LACRADA, COM DENOMINAÇÃO KG 5800 
DO PRODUTO, FABRICANTE, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 	 1 

10 
SARDINHA AO ÓLEO 125 A 140GR - SARDINHA AO ÓLEO, CONSERVADA NO 

LATA 5540 
PRÓPRIO SUCO, EMBALAGEM EM LATA DE 1250 A 1400; RICO EM ÔMEG4-. _____ ______ 
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INGREDIENTES: SARDINHA, ÓLEO DE SOJA E SAL. OBRIGATÓRIA NA 
EMBALAGEM, A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. REGISTRO NO SIF. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 
60 DIAS. QUANDO DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR. A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS 
3.1. Diante do exposto foi realizada pesquisa de mercado, conforme cotação de preços, para a 
aquisição dos produtos. 
3.2. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS; Gerente Municipal de Compras e Material 
(Marjorye Nascimento - Portaria n1  06112921). 

4. JUSTIFICATIVAS 
4.1. DA JUSTIFICATIVA DA AOUISICÃO 
4.1.1. Considerando que a Secretaria de Educação, Órgão da Administração Direta, têm, dentre suas 
obrigações, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do 
atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública. 
4.1.2. Considerando que a presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, 
que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 
Unidades de Ensino do município de Canindé, garantindo melhoria do rendimento escolar e 
segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 
específica e em vulnerabilidade social, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 
No intuito de atender aos objetivos e diretrizes que rege o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar no cumprimento da Resolução/CD/FNDE N°26 de junho 2013. 
4.1.3. Considerando que a Secretaria da Educação, a fim de oferecer uma refeição de qualidade, o 
cardápio da alimentação escolar do município de Canindó é elaborado por nutricionista, levando em 
conta hábitos alimentares próprios da região, bem como a quantidade de calorias necessárias. 
4.2. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO. 
4.2.1. Considerando que o quantitativo dos itens constantes neste Termo foi definido com base no 
histórico de consumo, e por este motivo, é extremamente necessária a aquisição desses produtos para 
o regular desenvolvimento da Rede Municipal de Ensino do Município de Canindé/CE. 
4.3. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS - SRP. 
4.3.1. Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no 
Decreto Federal n° 06/2017. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços 
com previsão de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação. 
4.3.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão 
Eletrônico por Registro de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos 
recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à 
Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem 
como sem causar interrupção da execução dos serviços. 
433. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 
economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, 
uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da 
Administração. 
43.4. Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a 
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os 
quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação 
convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 
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quantitátivos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas 
são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços deverá ser registrada no sistema onde se fará a sessão de licitação. 
5.2. Prazo de entrega dos produtos: 05 (cinco) dias; 
5.3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.4. Marca dos Produtos. 
5.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
bem como valor global da proposta de preços por extenso. 
5.6. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor 
global do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso. 
5.7. Quantidade ofertada por lote, observando o disposto neste Termo de Referência; 
5.8. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de 
lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta; 

6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de Canindé/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da 
Lei W. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua 
autenticidade e o seu prazo de validade. 
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURíDICA 
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.23. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz. 
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.2.5. CÉDULA DE IDENTIDADE do Representante Legal. 
63. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
633. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral 
ou ISS); 
63.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 
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63.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vil-A das Consolidações das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l' de maio de 1943. 
6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica. 
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, acompanhado 
do Termo de Abertura e Encerramento do livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente; 
6.4.3. Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento), 
do valor correspondente efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser feita 
através da apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante 
ou outro documento legal. 
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
desempenho de atividades compatível com o objeto da licitação. 
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos do edital; 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 
8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos do edital 
(art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93). 

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Canindé/CE, a documentação 
mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de 
Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Canindé/CE (assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos 
subitens 6.5 e 6.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira. 
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Canindé/CE deverá 
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste Termo de Referência. 
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, 
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste Termo de Referência, que não apresentaram 
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores 
à data marcada para o recebimento dos envelopes. 
6.10. A documentação de habilitação integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida. 
6.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste Termo de Referência referentes 
à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. O(s) licitante(s) classficado(s) em primeiro lugar deverá (fio) apresentar 01 (uma) amostra d 
lodos os itens que compõe o lote arrematado, devendo o mesmo ser apresentado em até 03 (três) 
dias úteis após convocação em ata ou outros meios equivalentes, para ser submetido, previannte, 
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Controle de Qualidade, onde será emitido Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) do produto 
apresentado, pelo Técnico designado pela Secretaria Solicitante, sob pena de preclusão do direito, 
bem como da eliminação sumária do Licitante/Proponente do processo licitatório, podendo assim a 
Pregoeira proceder com a convocação em ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de 
atendimento ao solicitado. 
7.1.1. Deverá ser apresentada a ficha técnica completa, Laudo Físico-qúimico e Laudo 
Microbiológico dos anos 2020 ou 2021, comprovando a qualidade sanitária de todos os itens que 
compõem o lote. A ficha técnica deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada em 
cartório, carimbada e assinada pelo profissional responsável contendo no mínimo, as informações 
obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA no 259 de 20 de setembro de 2002: na RDC/ANVISA n° 26 
de 02 de julho de 2015 e Lei 10.674 de 16 de maio de 2003: denominação de venda do alimento, 
lista de ingredientes, conteúdos líquidos, identificação da origem, nome ou razão social e endereço 
do importador, no caso de alimentos importados, identificação do ITEM, prazo de validade, 
instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário, e os dizeres "não contem glúten". 
7.1.2. Para os itens 03, 07 e 11 dos lotes 01 e 02, deverão ser apresentados Certificado de 
Classificação Vegetal emitido pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará 
conforme o disposto na Lei 9.972 de 25.05.2000, regulamentada pelo Decreto 6.268 de 22.11.2007. 
7.13. OBSERVAÇÕES QUANTO AS AMOSTRAS: Serão rejeitadas as amostras que 
apresentem: Rotulagem em desacordo com a legislação vigente (Resoluções - RDC n° 359 e 360 de 
23 de dezembro de 2003 e RDC n° 163 de 17 de agosto de 2006 e alterações posteriores). Produto 
em desacordo com as características exigidas nas especificações do produto. Características 
sensoriais da amostra visivelmente em desacordo com o rótulo da mesma. Não apresentação, dentro 
do prazo estipulado, de qualquer um dos documentos exigidos e/ou não conformidade de qualquer 
um dos documentos apresentados com o exigido no referido item. Não realização do teste de 
aceitabilidade quando exigido nas especificações do produto, bem como a reprovação do produto em 
análise sensorial, degustação e/ou teste de aceitabilidade realizados a critério da nutricionista 
responsável técnica pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar do município juntamente com o 
CAE (Conselho de Alimentação Escolar), mediante laudo elaborado pela mesma. Não entrega das 
amostras no prazo estipulado. 
7.2. As referidas amostras somente serão recebidas na Coordenação da Alimentação Escolar Rua 
Paulino Barroso, 2047, centro, Canindél CE, nos horários de 08h00min até 12h00min, no prazo 
estabelecido, não sendo concedida prorrogação de prazo para entrega da referida amostra sob 
qualquer hipótese, bem como não será permitida a substituição da amostra reprovada. 
7.3. A amostra será analisada pela Si' Ana Magda de SalIes Oliveira Meio - Nutricionista da 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Canindé, visando verificar o atendimento às 
especificações técnicas exigidas constantes no anexo ao projeto básico / termo de referência a ser 
constatada a qualidade, eficiência e conformidade com as especificações solicitadas e com a 
Proposta de Preços apresentada. 
7.4. A amostra apresentada deverá ser identificada com um selo identificando o produto, a marca, o 
fornecedor, o item e o lote a qual se refere a amostra, conforme modelo abaixo: 

PRODUTO ........................................................................................................... 
MARCA .............................................................................................................. 
FORNECEDOR................................................................................................... 
ITEM.................................................................................................................... 
LOTE..................................................................................................................... 

7.5. O Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) estará disponível ao Licitante, no dia seguinte a 
entrega da amostra nos horários de 08h00min com encerramento às 12h:Oømin no próprio do 
Município conforme endereço acima citado e um cópia será remetida a Pregoeira do Município para 
compor os autos do processo licitatório. 

8. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir da licitação 
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conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria 
Municipal de Educação. 

9.1. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata 
de registro de preços, subscrita pelo Município de Canindé/CE, através da Secretaria Municipal de 
Educação e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto Municipal W. 
06/2017, da Lei N°. 8.666/93, da Lei W. 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes, bem 
como da Lei 123/2006 e 147/2014 e suas alterações e Acordão n°2957/2011, TC 017.752/2011-6 de 
09/11/2011. 
9.1.1. O modelo da ata de registro de preços a ser celebrada, integrará o edital do pregão. 
9.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na ata de registro de preços. 
91. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Canindé/CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integrará o Edital. 
9.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de Canindé/CE. 
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direito ao registro do(s) 
preço(s) e à aplicação das penalidades previstas no edital e na legislação pertinente. 
9.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores 
preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista 
na planilha de custos dos autos do processo. 
9.2.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666/93. 
9.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. 
9.4. A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal W. 0612017. 
9.5. A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura 
e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis. 
9.6. A ata de registro de preços não obriga o Município de Canindé/CE a firmar qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
9.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município de Canindé/CE optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por Outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de preços, e o preço 
cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
9.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do 
Município de Canindé/CE e ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.9. O Município de Canindé/CE monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
9.9.1. O Município de Canindé/CE convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço, 
de mercado. 
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9.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
9.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-
financeira. 
9.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município de Canindé/CE para determinado item. 
9.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Canindé/CE 
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o registro de seus preços, 
nas mesmas condições do 1° colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
9.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gcrcnciador. 
9.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

10. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS 
10.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que 
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
10.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número 
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro de fornecedores ou do próprio contrato. 
10.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor 
deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em 
que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
10.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor 
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do 
edital quanto aos produtos entregues. 
10.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 
10.2.1. Todas as entregas deverão ser realizadas em caminhão fechado, dentro das normas de 
higiene, de acordo com a legislação vigente. 
10.2.2. O detentor que atrasar a entrega conforme prazo dado na ordem de compra deverá ser 
automaticamente notificado e terá um prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da 
notificação, caso contrário estará sujeito às penalidades previstas no edital. 
10.2.3. Entregar os PRODUTOS na Coordenação da Alimentação Escolar Rua Augusto Facundo, 
SN, Santa Luiza, Canindé/CE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 
recebimento da ordem de compra/fornecimento. 
10.2.4. A qualidade físico-química e sanitária do produto será garantida pela empresa detentora. A 
Prefeitura Municipal de Canindé/CE poderá exigir a troca de produtos entregues a qualquer tempo 
em caso de se constatar desconformidade de conteúdo do produto entregue com o produto aprovado. 
10.2.5. Nos casos de suspeita de problemas na qualidade físico-química e sanitária do alimento, ou 
sempre que o município achar necessário, o serviço de vigilância ou inspeção sanitária do município 
ou estado deverá ser contatado para a realização de inspeção ou coleta de amostras do produto para 
análise laboratorial, às custas da detentora, se for o caso. Em caso de confirmação da suspeita, a 
empresa deverá substituir, no prazo de 72 horas o(s) produto(s) irregulares pela marca que o 
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município exigir. Em caso de recusa, a empresa estará sujeita a aplicação de multa e a ter o contrato 
rescindido. 

11. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO. 
11.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
11.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos solicitados, 
segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
11.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada no subitem 11.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária 
do fornecedor ou através de cheque nominal. 
11.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 
(doze) meses. 
11.4. REEQU1LÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

12. DAS SANÇÕES 
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Canindé/CE e será descredenciado no 
Cadastro do Município de Canindé/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
das seguintes multas e das demais cominações legais: 
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos 
bens; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
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não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo do contrato, conforme o caso; 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 
123.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Canindé/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Canindé/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, 
devidamente instruído, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos 
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à 
Procuradoria- 

13. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Valdiane Serafim dos 
Santos especialmente designada, pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o 
estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93, doravante denominado GERENTE DE CONTRATO. 
13.1.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s). 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando 
proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, 
conforme disposto nos incisos 1, II e III do art. 3° da Lei N°. 10.520/92( 
14.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência najuin a-do, dital e edital, 

Municipal 


